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VETO TOTAL AO 
PROJETO DE LEI Nº 956, DE 2005
Mensagem nº 28/2007 do Sr. Governador do Estado
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 956, de 2005, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.035.



De iniciativa parlamentar, a propositura visa proibir a comercialização de produtos ópticos fora dos estabelecimentos especializados, devidamente credenciados e portadores de licença para essa finalidade.



Embora reconheça a justa e louvável preocupação do legislador, comprometido com a proteção da saúde pública e dos consumidores, não posso, todavia, assentir com a iniciativa, em face de sua inconstitucionalidade.


É certo que a competência para legislar sobre a matéria está definida na Constituição da República, no artigo 24, que estabelece a competência concorrente dos entes federados para legislar sobre produção e consumo (inciso V), e previdência social, proteção e defesa da saúde (inciso XII). Dessa forma, o Estado tem sua atuação legislativa condicionada aos limites estabelecidos pelos §§ 2º e 3º do referido dispositivo, cabendo à União estabelecer normas gerais, e aos demais entes federados, o exercício da competência suplementar, que pode ser complementar ou supletiva.


Em se tratando do exercício de competência complementar, incumbe aos Estados pormenorizar as normas gerais da União, estabelecendo condições para sua aplicação, editando normas que não inovem ou criem direito novo, ampliem, restrinjam ou modifiquem direitos e obrigações fixados pelo Poder Central, ou contenham particularidades incompatíveis com a norma geral. 



Esse posicionamento está consagrado pelo Supremo Tribunal Federal, que já fixou entendimento no sentido de que a legislação suplementar deve preencher vazios ou lacunas deixados pela legislação federal e não dispor em diametral objeção a esta (ADI 2396/MS, Rel. Min. Ellen Gracie, j. 08.05.2003). No mesmo sentido destacam-se outras decisões da Suprema Corte: ADI 3645/PR, Rel. Min. Ellen Gracie, j. 31.05.2006; ADI 3098/SP, Rel. Min. Carlos Velloso, j. 24.11.2005.



Examinada a legislação federal vigente, verifica-se que a questão está minudentemente disciplinada no âmbito da União, consoante decorre das prescrições do Decreto nº 20.931, de 11 de janeiro de 1932, complementado pelo Decreto nº 24.492, de 28 de junho de 1934. 



O Decreto nº 20.931/32 visa regular e fiscalizar o exercício da medicina, da odontologia, da medicina veterinária e das profissões de farmacêutico, parteira e enfermeira no Brasil. Em especial, o artigo 39 estabelece às casas de óptica a vedação do comércio de lentes de grau sem prescrição médica.



Por sua vez, o Decreto nº 24.492/34 cuidou de estabelecer instruções sobre referida legislação, na parte relativa à venda de lentes de grau, a propósito dos dispositivos que: define a competência das repartições sanitárias estaduais para a fiscalização dos estabelecimentos que vendem lentes de grau em todo o território nacional (artigo 1º); prevê o registro do óptico prático (artigo 4º); disciplina a concessão da autorização para o comércio (artigos 5º e 6º); define as atribuições do óptico prático (artigos 9ºe 10); proíbe a venda de lentes de grau sem prescrição médica (artigo 14) e prevê sanção de multa em caso de descumprimento da norma (artigo 20 e 21).



Vale destacar, ainda, a Lei federal nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973, que dispõe sobre o controle sanitário do comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos. Em especial, para fins de aplicação da lei, o artigo 4º, inciso IV, adotou o conceito de produto correlato para os produtos óticos. No exercício do poder regulamentar, a União editou o Decreto nº 74.170, de 10 de junho de 1974, do qual se destaca a regra contida no artigo 4º, que permite às farmácias e às drogarias exercerem o comércio de determinados produtos correlatos – entre eles, produtos óticos – desde que observada a legislação federal específica e supletiva dos demais entes federados.



Posteriormente, a União expedir a Lei federal nº 6.360,de 23 de setembro de 1976, que dispõe sobre a Vigilância Sanitária a que ficam sujeitos os medicamentos, as drogas, os insumos farmacêuticos e os produtos correlatos, definidos na Lei 5.991/73, e estabelece que os instrumentos que estiverem dispensados de registro deverão constar de lista publicada pelo Ministério da Saúde (artigo 25), remetendo ao Poder Executivo a edição de regulamento e atos necessários ao exato cumprimento desta lei (artigo 87).



A matéria acabou, por fim, regulamentada pelo Decreto n. 79.094, de 5 de janeiro de 1977, com a previsão de que os instrumentos e acessórios usados em medicina somente poderão ser fabricados ou importados para exposição à venda, depois que o órgão de vigilância competente do Ministério da Saúde se pronuncie sobre a obrigatoriedade, ou não, do registro. (artigo 35, parágrafo único). E, com fundamento neste dispositivo, a Secretaria Nacional de Vigilância Sanitária dispensou o registro dos óculos para presbiopia com graus determinados, liberando a sua comercialização em qualquer tipo de estabelecimento comercial (Portaria nº 73, de 29 de agosto de 1995).


Todo esse arcabouço normativo traçado no âmbito da União demonstra que o projeto de lei aprovado extrapola o âmbito da competência estadual para legislar sobre o assunto, além de dispor em sentido oposto à norma federal, circunstância que o faz incidir em vício de inconstitucionalidade, por usurpar competência outorgada à União e vulnerar, em conseqüência, o princípio federativo.



Vale ressaltar que não se pode admitir tratamento legal discrepante entre diferentes entes políticos, sob pena de se incorrer na impropriedade de se estabelecer vedação ao comércio de determinado produto no Estado de São Paulo, quando autorizado em outros Estados da Federação. 



Verifica-se, em resumo, que a matéria enfocada no projeto está disciplinada por norma federal, como é mesmo necessário diante dos interesses cogitados, e, ademais, intervém em áreas reservadas à competência legiferante privativa da União.



Não bastasse o óbice apontado, no projeto de lei aprovado, não há, como de rigor, expressa previsão de sanções para a hipótese de descumprimento de sua norma. A propositura ao remeter ao Executivo a atribuição de estabelecer critérios de fiscalização e a de fixar as penalidades cabíveis, vulnera o princípio da legalidade, inscrito no artigo 37, “caput”, da Constituição Federal, e no artigo 111 da Carta Estadual.



De fato. Cabe ao Poder Executivo expedir regulamento que não invada as chamadas reservas de lei, não lhe competindo contrariar, restringir ou ampliar o conteúdo da lei, afetando as garantias e os direitos individuais assegurados na Constituição de República.



Expostas as razões que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 956, de 2005, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia, reiterando a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO

Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

